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A campanha de vacinação contra o SARS-CoV-2 no Brasil 
e a invisibilidade das evidências científicas

The SARS-CoV-2 vaccination campaign in Brazil 
and the invisibility of science evidences

Resumo  O presente texto trata de refletir sobre 
a campanha de vacinação contra COVID-19 
no Brasil à luz da consideração das evidências 
científicas no processo de tomada de decisão. O 
Brasil possui um dos maiores e mais completos 
programas de vacinação do mundo, o Programa 
Nacional de Imunizações (PNI). Infelizmente, no 
contexto atual, com as interferências políticas do 
governo federal, o PNI perdeu seu protagonismo 
na condução da campanha de vacinação contra 
a COVID-19. Apesar de ser uma campanha de 
vacinação com muito potencial e uma das mais 
aceitas pela população entre os países no mundo, 
apresentou muitos problemas e deixou diversas 
lacunas no cenário brasileiro. Nesse sentido, é fun-
damental que as evidências científicas de quali-
dade produzidas nesse período possam guiar uma 
remodelagem constante da estratégia de vacina-
ção. Quatro pontos merecem ser destacados: 1) o 
intervalo entre as doses; 2) a intercambialidade 
entre vacinas; 3) a vacinação em adolescentes; e 4) 
a necessidade de melhores evidências para definir 
a estratégia de vacinação em certos grupos e faixas 
etárias.
Palavras-chave COVID-19, Vacina, Campanha 
de vacinação, Brasil

Abstract  This paper reflects on the vaccination 
campaign against COVID-19 in Brazil in light 
of the consideration of scientific evidence in the 
decision-making process. Brazil has one of the lar-
gest and most complete vaccination programs in 
the world, the National Immunization Program 
(Programa Nacional de Imunizações or PNI). 
Unfortunately, in the current context, with the 
political interference of the federal government, 
the PNI lost its role in conducting the vaccination 
campaign against COVID-19. Despite being a 
vaccination campaign with a lot of potential and 
one of the most accepted by the population among 
countries in the world, it presented many problems 
and left several gaps in the Brazilian scenario. In 
this sense, it is essential that the quality scientific 
evidence produced during this period can guide 
a constant remodeling of the vaccination strate-
gy. Four points deserve to be highlighted: 1) the 
interval between doses; 2) the interchangeability 
between vaccines; 3) vaccination in children and 
adolescentes; and 4) the need for better eviden-
ce to define the vaccination strategy in certain 
groups and age groups.
Key words COVID-19, Vaccine, Vaccination 
campaign, Brazil
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Introdução

A pandemia gerada pelo SARS-CoV-2, decretada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 
11 de março de 2020, trouxe enormes necessida-
des de celeridade na produção de conhecimento 
no mundo globalizado e no olhar para as neces-
sidades de saúde. As incertezas quanto à forma 
de transmissão, a velocidade de disseminação e 
as altas taxas de letalidade entre os grupos mais 
vulneráveis se transformaram em grandes desa-
fios no combate à pandemia.

Na espera para o desenvolvimento de vacinas 
seguras e eficazes, foram estabelecidas medidas 
não farmacológicas em todo o mundo, na tenta-
tiva de conter a circulação do vírus, diminuindo 
sua transmissão. Entre essas medidas não farma-
cológicas estão o uso de máscaras, o distancia-
mento social, a higienização de mãos, a ventilação 
de ambientes, a ampla testagem para COVID-19, 
lockdowns e fechamento de fronteiras1, além da 
ampla implementação de medidas ativas de vigi-
lância epidemiológica, como a identificação ativa 
de fontes de infecção, testagem adequada e con-
trole de contactantes. Todas essas medidas são até 
hoje estimuladas pela OMS2.

Frente à crise sanitária instaurada no Brasil 
e à lentidão no processo de vacinação ao longo 
de 2021 (menos de 25% da população imunizada 
com duas doses ou dose única nos primeiros seis 
meses de campanha)3, as medidas não farmacoló-
gicas, a testagem e o acompanhamento dos con-
tactantes foram medidas consideradas de grande 
importância na contenção do vírus. Enquanto a 
Nova Zelândia e alguns países da Europa controla-
ram a pandemia precocemente realizando campa-
nhas de testagem em massa, rastreamento de casos 
confirmados e seus contactantes e usando medi-
das como lockdown e fechamento de fronteiras4, 

no Brasil, crenças negacionistas disseminadas pelo 
governo federal levaram a baixa adesão às medi-
das de isolamento, desvalorização do uso de más-
caras, baixa testagem e rastreio de contactantes, 
resultando em uma das piores curvas epidemio-
lógicas do mundo, com manutenção de alta média 
móvel de casos e óbitos por longo período de tem-
po, tornando o país o terceiro em número absolu-
to de casos registrados e o segundo no ranking de 
óbitos pela doença no mundo5. Assim, a postura 
negacionista que permeou os mais de 20 meses do 
vírus no país, acrescida da falta de controle inci-
sivo e uniformidade na condução da pandemia, 
resultou na hesitação da população na adoção das 
medidas de controle, dificultando a contenção de 
comportamentos de risco para o contágio.

Com a chegada das vacinas, o cenário de cri-
se sanitária ainda se manteve, em decorrência 
da falta de apoio político federal a essa medida 
farmacêutica, o que promoveu a desorganização 
em âmbito nacional da estratégia de vacinação 
no país6. Somou-se a isso a intensificação da cri-
se sanitária, a diminuição da adesão às medidas 
não farmacológicas para contenção e bloqueio 
da transmissão e a demora na vacinação, com so-
mente 22,8% da população vacinada com duas 
doses ou dose única e 52,9% com a primeira dose 
da vacina3 nos seis primeiros meses de campanha. 
Vale lembrar que, em novembro de 2020, países 
da Europa com mais de 80% de vacinados volta-
ram a enfrentar aumento significativo de casos, 
especialmente com a chegada da variante Delta, 
o que torna imprescindível a atenção para a vaci-
nação contra o SARS-CoV-2.

A partir desse cenário, apresentamos um 
quadro descritivo sobre a campanha de vacina-
ção contra a COVID-19 no Brasil, tratando de 
apontar os principais erros relacionados a esse 
processo de acordo com as evidências científicas 
vigentes.

O PNI e os primeiros passos da campanha 
de vacinação contra a COVID-19 no Brasil

O Brasil possui um dos maiores e mais com-
pletos programas de vacinação do mundo como 
parte integrante do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Desde a sua criação em 1973, o Programa 
Nacional de Imunizações (PNI) foi determinante 
para uma diminuição significativa de casos e óbi-
tos por doenças imunopreveníveis. 

Embora o uso de vacinas no país remonte ao 
ano de 1804, com a introdução da vacina con-
tra a varíola, a consolidação do PNI, a partir do 
legado deixado pela Campanha de Erradicação 
da Varíola, foi fundamental para a eliminação 
da poliomielite e da febre amarela urbana, assim 
como para a redução de outras doenças infeccio-
sas e o enfrentamento da pandemia de H1N1. O 
PNI contribui de forma decisiva para o aumento 
da expectativa de vida no país7-9. Infelizmente, 
dentro do atual governo, com a falta de investi-
mentos no SUS e com o descaso com políticas 
públicas de saúde fundamentais, o PNI perdeu 
seu protagonismo na condução da campanha de 
vacinação contra a COVID-19. Apesar de contar-
mos com uma campanha com enorme potencial 
e uma das melhores respostas da população lo-
cal no mundo, a estratégia brasileira apresentou 
muitos problemas e deixou diversas lacunas no 
processo da vacinação contra a COVID-19.



953
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 27(3):951-956, 2022

Muitos foram os tropeços e embates do gover-
no relacionados à vacina e ao processo de vacina-
ção. Desde o início da pandemia, em meados de 
2020, o governo federal criou crises diplomáticas 
com a China e a Índia, os maiores produtores de 
insumos farmacêuticos ativos do mundo, que re-
percutiram na capacidade do Brasil em produzir 
vacinas5. As duas maiores instituições brasileiras 
produtoras de vacina, o Instituto Butantan, res-
ponsável pela CoronaVac, e a Fiocruz, pela Astra-
Zeneca, foram profundamente afetadas. Em 2020, 
o governo federal poderia ter encomendado 200 
milhões de doses da COVAX Facility, a Aliança 
Mundial de Vacinas formada por 165 países que 
buscavam garantir suas vacinas, mas se recusou a 
fazer parte dessa coalizão e só de última hora se 
somou ao grupo e encomendou apenas 42,5 mi-
lhões de doses, não sendo suficiente nem para os 
grupos prioritários. A Pfizer ofereceu a venda de 
70 milhões de doses da vacina e o governo nunca 
respondeu às repetidas consultas da empresa10. 
Ainda em outubro de 2020, o então ministro 
da Saúde, Eduardo Pazuello, anunciou a com-
pra de 46 milhões de doses da CoronaVac, mas 
foi desautorizado pelo presidente da República 
e suspendeu a compra11. O Ministério da Saúde 
também não assinou contrato com a Janssen em 
2020, mesmo com a empresa afirmando que o 
Brasil seria prioridade para a entrega de vacinas 
por ter sido sede do estudo clínico de fase 310. Até 
dezembro de 2020, o Brasil só havia estabelecido 
acordo com a AstraZeneca para a realização de 
transferência de tecnologia para a Fiocruz12. Nes-
se contexto, fica claro o processo de fragilização 
do Programa Nacional de Imunizações durante a 
pandemia da COVID-19 no Brasil.

O avanço da campanha de vacinação 
no Brasil e o uso de evidências científicas

Tomar decisões na gestão de serviços de 
saúde não é uma tarefa simples. Há momentos 
em que faltam conhecimentos para a tomada 
de decisões, em outros existem conhecimentos 
suficientes mas as decisões não são tomadas no 
tempo devido, e há aqueles momentos em que 
as decisões são necessárias mesmo diante de 
escassas evidências. O processo de tomada de 
decisão em temas de saúde é caracterizado por 
uma grande complexidade13. A partir da década 
de 1970, o uso do conhecimento científico pas-
sou a informar a tomada de decisão no processo 
de formulação e implementação de políticas pú-
blicas14. Desde então, na área da saúde existe um 
crescente interesse em garantir a elaboração de 

políticas informadas pelo conhecimento científi-
co15. Isso se deve ao fato de que políticas de saúde 
baseadas em evidências permitem a melhoria do 
desempenho do sistema público de saúde, além 
de evitar iniquidades provenientes de políticas 
mal formuladas16.

A partir dessas premissas, sabemos que o PNI 
não funcionou de acordo com suas potenciali-
dades durante a pandemia de COVID-19. Nesse 
sentido, embora o corpo técnico fizesse uso de 
evidências científicas de qualidade no processo 
de tomada de decisão, os atores políticos do país 
tomaram decisões políticas que desconsidera-
ram todos esses aspectos. Apesar dos percalços, 
atualmente a vacinação tem crescido e doses de 
CoronaVac, AstraZeneca, Pfizer e Jansen têm sido 
distribuídas e aplicadas no Brasil, fazendo com 
que ultrapassássemos a cobertura vacinal dos Es-
tados Unidos. No entanto, se a gestão da pande-
mia tivesse sido otimizada, e a devida prioridade 
dada à vacinação, poderíamos ter iniciado o en-
frentamento desta pandemia em 2021 com 316 
milhões de doses, suficientes para vacinar 78% 
da população, e 75% de vidas brasileiras perdidas 
pela COVID-19 poderiam ter sido salvas17.

Além da ineficácia e incompetência na com-
pra de vacinas, a falta de organização e decisão 
política interferiu nas compras frustradas em 
pregão de insumos para a campanha de vacina-
ção, não havendo uma aquisição planejada de se-
ringas de alta precisão, que evita o desperdício de 
doses de imunizantes. Em um processo de inves-
tigação dos problemas da gestão federal no en-
frentamento à pandemia, a Comissão Parlamen-
tar de Inquérito do Senado sobre a COVID-19 
apontou apostas equivocadas, suspeitas de super-
faturamento na compra de vacinas, entre outras 
questões. Foram muitos os erros cometidos des-
de o início da condução da campanha de vacina-
ção, alguns que se perpetuam até hoje, associan-
do-se a inércia e lentidão nas tomadas de decisão, 
além da incapacidade de corresponder em tempo 
real ao que apontam as evidências científicas que 
vão surgindo. Olhar para essas evidências é fun-
damental para que se possa fortalecer e dar cele-
ridade à vacinação contra a COVID-19 no país.

Algumas questões chamaram a atenção du-
rante o processo de vacinação. Entre elas estão 
a informação à imprensa de grupos prioritários 
com fases definidas e, posteriormente, a retira-
da dessas fases e a criação de um grande grupo 
prioritário composto de quase 78 milhões de pes-
soas. Além disso, a vacinação tardia de gestantes 
e puérperas, em um país que tem oito em cada 
dez mortes maternas por COVID-19 no mundo, 
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foi iniciada e depois interrompida por um único 
caso de efeito adverso grave. Na contramão das 
evidências científicas, esse fato retirou as gestan-
tes dos grupos a serem vacinados, incluindo de-
pois apenas as com comorbidades, e gerou uma 
demora de mais de dois meses para que a vacina-
ção desse grupo fosse retomada. Essas mudanças, 
em um curto espaço de tempo, possibilitaram a 
abertura para que estados e municípios pudes-
sem definir suas próprias ordens de prioridades e 
acabou gerando desalinhamento e descoordena-
ção entre União, estados e municípios na estraté-
gia de vacinação estabelecida18,19.

É a primeira vez, desde a criação do PNI, que 
uma grande campanha de vacinação não está 
sendo precedida de campanha de informação 
acerca das vacinas, da necessidade de se vacinar 
grupos prioritários, sobre eventos adversos vin-
culados à vacinação, entre outras questões. Além 
disso, problemas de organização do processo de 
trabalho e de logística da campanha de vacina-
ção, como falta de treinamento das equipes e de 
uma comunicação coordenada e transparente, 
são notórios e impactaram negativamente no 
processo de vacinação da população e na qua-
lidade do trabalho dos profissionais da saúde 
responsáveis. Temos vacinas com intervalos dife-
rentes, com possíveis eventos adversos diferentes, 
e não houve um processo de formação e orienta-
ção claras para os profissionais de saúde de forma 
centralizada e coordenada, o que contribuiu para 
a ocorrência de erros de administração dos imu-
nizantes, fazendo com que a população ficasse, 
em alguns momentos, insegura de se vacinar.

Some-se a isso que, mesmo com a grande 
quantidade de evidências de qualidade produzi-
das no período, desde o início da campanha de 
vacinação no Brasil, essas não foram utilizadas 
em tempo oportuno, o que teria sido fundamen-
tal para que pudessem ter guiado uma remodela-
gem da nossa estratégia de vacinação, aceleran-
do os benefícios da campanha e informando e 
protegendo melhor os cidadãos. Entre as remo-
delações, quatro pontos nos parecem merecer 
destaque: o intervalo entre as doses; a intercam-
bialidade entre vacinas; a vacinação em adoles-
centes; e a necessidade de melhores evidências 
para definir a estratégia de vacinação em grupos 
e faixas etárias específicas.

Quanto aos intervalos entre as doses, apon-
tamos que as evidências a respeito dos impactos 
de novas variantes nas vacinas existentes aumen-
taram ao longo de 2021. Estudo do Reino Unido 
demonstrou que a variante Delta diminui a efeti-
vidade da vacina, principalmente nas pessoas que 

receberam apenas uma dose20. E mais, a efetivi-
dade contra a doença sintomática decresceu para 
aproximadamente 33% para pessoas com apenas 
uma dose, mantendo-se uma alta eficácia, em 
torno de 88%, com as duas doses. Sendo assim, 
prolongar o intervalo em relação ao aprovado 
pela fabricante de cada vacina deixa as pessoas 
vacinadas com apenas uma dose mais suscetíveis. 
Além disso, quanto menos pessoas vacinadas 
com a segunda dose, maior a probabilidade de 
manutenção de alta circulação viral e, com isso, 
maior a chance de surgirem variantes que po-
derão escapar das vacinas. Alguns países, como 
Portugal e Reino Unido, reduziram o intervalo 
da vacina da Astrazeneca (AZ) para oito sema-
nas em função das evidências científicas. A maior 
parte dos países mais avançados na campanha 
de vacinação ao longo do primeiro semestre de 
2021 administraram a vacina da Pfizer conforme 
recomendação do fabricante, com intervalo de 21 
dias entre as doses.

Com relação à intercambialidade entre as va-
cinas, nações como Canadá, Inglaterra e outros 
países europeus utilizaram esquemas heterólogos 
de vacinação como programa de saúde públi-
ca21. Evidências indicam que tais regimes mistos 
ou combinados de vacinação contra COVID-19 
podem desencadear respostas imunológicas até 
mesmo mais fortes e robustas do que duas do-
ses de uma única vacina22, ao mesmo tempo que 
simplificam os esforços de imunização para paí-
ses que enfrentam estoques flutuantes de várias 
vacinas23.

Estudos têm sido publicados sobre a eficácia 
de regimes homogêneos versus regimes hetero-
gêneos. Na Alemanha, foi demonstrado que o 
reforço de vetor-mRNA heterólogo induziu forte 
resposta humoral e celular com perfil de reato-
genicidade aceitável24. Na Espanha, estudo com 
676 indivíduos mostrou que uma segunda dose 
da Pfizer em pessoas vacinadas com a AZ indu-
ziu uma resposta imune robusta com um perfil 
de reatogenicidade aceitável e administrável25. 
No Brasil, seria fundamental a condução de estu-
dos populacionais com as vacinas usadas no país, 
incluindo a CoronaVac, para definir segurança e 
taxas de infecção, hospitalização e óbito de cada 
combinação, e para isso se faz mister que a Se-
cretaria de Ciência e Tecnologia do Ministério da 
Saúde e o Ministério da Ciência, Tecnologia, Ino-
vações e Comunicações possam abrir editais para 
financiamento de pesquisa nessas áreas no Brasil.

Torna-se também fundamental voltar a aten-
ção para a vacinação de crianças e adolescentes. 
Ponto importante nessa discussão foi a aprova-
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ção pela Anvisa da utilização da vacina da Pfizer 
para adolescentes de 12 anos ou mais e, recente-
mente, a aceitação do pedido de aprovação pela 
mesma empresa para a vacinação de crianças de 
5 a 11 anos. Apesar de a vacinação de crianças 
e adolescentes ter se tornado imperativa, devido 
ao maior número de mortes e internações nes-
te último grupo etário, o governo tem atuado 
prontamente em favor de grupos negacionistas. 
A vacina nesses dois grupos é importante não só 
para a proteção dos mesmos, mas para ajudar a 
diminuir a transmissão viral e contribuir para a 
imunidade coletiva, garantindo o retorno mais 
seguro às aulas presenciais26.

Conclusão

A vacinação é uma estratégia coletiva, e para con-
tinuarmos a ter a diminuição de casos e óbitos, 
bem como evitarmos a possibilidade de trans-
missão de novas cepas no país, será necessário 
uma melhor organização a partir das melhores 
evidências científicas disponíveis. Nesse sentido, 
a estratégia de vacinação no Brasil precisa fazer 

coro com a ciência. É importante também estar-
mos atentos a como outros programas de vacina-
ção ao redor do mundo estão organizando suas 
campanhas de acordo com as especificidades de 
cada vacina disponível. Nesse sentido, é urgente 
que o PNI possa avaliar novos paradigmas para a 
campanha de vacinação com as evidências cien-
tíficas que vão sendo geradas e que, principal-
mente, possa comunicar mudanças atualizadas 
à sociedade, estabelecendo uma maior confiança 
nas vacinas. 

O PNI sempre foi protagonista na região das 
Américas, introduzindo vacinas no calendário de 
vacinação para enfrentamento de problemas de 
saúde pública em relação às doenças imunopre-
veníveis, em especial em momentos de pande-
mia, quando a população está sob risco eminente 
de adoecimento e morte. Portanto, é grave con-
tinuarmos a assistir o imobilismo do Ministé-
rio da Saúde na tomada de decisão de maneira 
oportuna, e muitas vezes atuando de forma a 
confundir a população. O fortalecimento do PNI 
é estratégico para que a população esteja protegi-
da até que a COVID-19 possa estar efetivamente 
controlada em nosso país.
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